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PREFEITURA MUNICIPAT, DE SANTA IZABELPO PNNÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTN,TÇ4O, PLANEJAMENTO E
ASSESSORIA JURIDICÂ

PAREcER pnÍntco Neogz lzozl
DE LAVRA: ASSESSORTA IURÍUCA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 6LU 2023
INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL nE EnUceçÃo

FINANÇAS

EMENTA: DIREITO ADMINIS'I'RATIVO. DISPENSA nn ltClrnçÃ0.
corurRaraçÃo EMETlGENCIAL PARA enasraçÃo DE sERVIÇo DE

TRANSPORTE ESCOLAR, PARA OS ALUNOS DA REDE ESTADUAL

DE ENSINo. sltunçÀo or EuEncÊNCIA DECLARADA PELA

AUToRIDADE ADMINISTRATIVA. INTELtcÊucla Do ART. 24, IV
DA LFlr 8.666/93. NECIIssIDADE DE coMPleuuNraçÃo nn
F'ORMALIDADES LEGAIS.

t. RnlaróRro

Trata-se de solicitação para análise e manife.stação quanto a possibilidade de

"ContrnnrRçÃo EM cnRÁrnR EMERGENCIAI. PARA nnESrnçÃo DE SERVIÇo DE

TRANSPORTE ESCOLAR, PARA ALUNOS DA REDE ESTADUAI, DE ENSINO", conforme

especiações e condições constantes tro Tertno de Referência.

A Secretária Municipal de Educação do Município de Santa Izabel do Pará, tendo em

conta o Termo de Adesão ao Programa Il.stadual de Trattsporte Escolar -PE'IE/PA, assinado em27

cle f'evereiro de 2023,junto ao Governo clo Estado clo Pará, na qual assulniu a responsaltilidade de

atendcr o transporte escolar 1lara os alunos da rede estadual de ensino no Município de Santa

Izabel do Pará, motivou a necessidade de contratação direta, em caráter emcrgencial, justificando

ser imprescindível a prestação do serviço, conforme segue 'lsolicito, em caráter emergencial,

por um período de 780 dias, até que seja realizado e concluído o processo licitatório, a

contratação de empresa para prestação de serviço de transporte escolar, com condutor,

para os alunos da rede estadual de ensino, haja vista, a obrigatoriedade e essencialidade da

prestação do referido serviço", devidamente assinado pela ordeuadora de despesa da pasta, Sra,

Elen Cristina da Cruz Alves.

Constarn nos autos, Ofício ne120-GS/SEMED; Termo de referência cotu justificativa,

especificações, obrigaçõcs, critérios, pagalnento e vigência clo contrato. Constalu ainda, pesquisa

mercadológica c quadro comparativo de preços com despacho fSetor de Compras) informando o

resultaclo da pesquisa; na qual identiíicou que o ntenor valor ofertado pâra o serviço foi de

R$1.3.50.819,36 (um rnilhão, trezentos e cinquenta mil, oitocentos e dezenove reais e trinta

e seis centavos), ofertado pela emprcsa COOPERATIVA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DO

pRoDtITOR RIIRAL DO ESTADO DO PARÁ, CNPI: 13.03O.999/0007-63, benr como, juntando

documeltos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, atestado de capacidade

técnica; Dotação Orçamentária e por íim despacho para esta Assessoria |r.rrídica.
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Ilis o relatório.

z. on auÁlrsn JunÍntca.

De início, convém destacar que compete a esta AftJR, prestar consultoria sob o pri.sma

estritamente da legislação vigente e pertinente, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à

conveniência e a oportunidade da prática dos atos achninistrativos, que estão reservados à esfera

discricionária do orclenaclor de clespesas, talnpouco, examitrar questões de natureza

eminentetnente tócnica, administrativa, orçamentária ou Íittattceira,

Portanto, isenta-se de toda e qualquer responsabilidade relativa à obtenção de valores,

justificativa, quantidades, escolha do fornecedor, lirnitando-se exclusivamente aos ditames legais.

2,2 D A CONTRATAÇÃO EMERGENCIAI,

Tendo em vista a necessidacle e a IJRGÊNCIA DECLARADA pela Secretaria Municipal de

Educação do Município de Santa lzabel do Pará, cottsicierattclo o tr;rnsporte dos alunos da rede

estadual cle ensino, haja vista, os n.rotivos rnencionados na justificativa para contratação

emergencial clecorrente da ADESÃ0 Do PROGIIAI\,IA ESTADUAL DE TRANSPORTII ESCOLAR,

no caso do interesse público clestacado, resta prcjuízo para aguardar a realização de unt certame.

Sobre o assunto, assim clispõe a lei de [,icitações:

" Art. 24.íi dispensável a licitação:

(..,)

IV - nos casos de emergência ou de calamitlade pública, qttattdo

caracterizada urgêrrcia de atendimento de situação qtle possa

ocasionar preiuízo ou colnprometer a segurança de pessoas, obras,

serviços, equipamentos e outros ltetrs, pÍrblicos ou particulilres, e

someute para os bens neccssários ao atendinlento da situação

ernergencial ou calztmitosa e parÍl as parcela.'; de ohra.s e serviços

que possaln ser concluídas no pl'azo trtáxiluo dc 180 (cetrto e

oiterrta) clias conSecutivtts e ininterrttptos, contadtls da ocorrênci:t

da emergôncia olr calamidade, vedada a prorrogação tlos

respectivos contratos; "

Confbrnte acima demonstrado, a lei ó expressa tluanto à possibilidaclc' de contratação

direta, por dispensa cie licitação t nr situações emel'genciais, limitanclo a aquisição à qrranticlade

de bens suficientes para superação da situação etnergencial,
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Deste modo, cremos que os fatos narrados se harmonizam com aquilo que a Iei expressa

na hipótese do Art,24, IV da Lei n" 8.666/9.3, o que, a nosso ver, autoriza a contratação direta com

dispensa de licitação.

Nesta linha, o sempre oportuno magistério de Marçallusten Filho (in Comentários àLei

de Licitações e Contratos Administrativos, Ecl. Dialética, ed. lia', p. 239):

"A contratação imediata apenas será admissÍvel se evidenciado que

será instrumento adequado e eficiente de eliminar o risco. Se o risco

de dano não for suprimido através da contratação, inexiste

cabimento da dispénsa de licitação. Trata'se, portanto, de expor a

relação de causalidade entre a ausência de contratação e a

ocorrência de dano - ou, mais precisamente, a relação de

causalidade entre a contratação e a supressão do risco de dano. Em

última análise, aplica-se o princípio da proporcionalidade. A

corrtratação deverá ser o instrumento satisfatório de eliminação do

risco de sacrifício dos interesses envolvidos."

Para Jorge lllisses Jaccby Fentandes (in, Vade-Mecum de l,icitaçõe.s e Contratos, Ed. I;rirum,

ed.3 pgs.414 e 415) discorre que:

"Emergência - atraso por recursos administrativos Nota: o TCU

considerou regular a contratação por emergência de empresa para

fornecer passagem aérea, até conclusão clo procedimento

licitatório, retardado por inúmeros recursos administrativos.

Fonte: TCU, Processo no 007.S52/96'7. Decisão tr' t37/L997 '
Plenário.

Emergência - comprometimento da segrrrança TIDIi decidiu: "É

dispensável a licitação; nos casos de emergência, qtrando

caracterizada a urgência de atendimento de situação que possa

ocasionar preiuízo ou comprometer a segurança" Iione: TJDF 18

Turma Civil. APC n" 1937988/DE. DJ 30 mar. L994.P.3.264."

Assim, a doutrina e a jurisprudência vertentes estão consonan[es com a proposta de

contratação direta em questão, Portanto, restam denronstradas as condições necessárias para a

sua contratação, sendo elas compatíveis cotn aquelas na Lei de t,icitações e jurisprudência vigettte.
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Ainda acerca da urgência de contratação, o Artigo 26, em seus ittcisos I, II e III, da Lei

8.666/93,rege em relação a possibilidade em casos especificamente comprovados ou justificados,

dernonstrando a necessiclade do serviço, obedecendo critérios cotrtidos nos incisos subsequentes:

Art.26. As dispensas previstas nos §§ 2e e 4e do art. 17 e no inciso III

e seguintes do art. 24, as situações de inexigibiliclade referidas no

art.25, necessariamente iustificada.s, e o retardamento lrrevisto no

final do parágrafo úuico do art. [Js desta Lei, deverão ser

comunicados, detttro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para

ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco)

dias, como condição para a eficácia dos atos.

I - caracterização da situação cntergencial, calamitosa ou de grave e

iminente risco à segurança pírblica que iustifique a dispcn.sa,

quando for o caso.

II - razão tla escolha do fornecedol"ou executante;

III - iustificativa do preço.

Sendo assirn, na r;ontratação direta, 'assitn corrlo nos outros procedimentos cle cltnho

licitatório realizados pelos órgãos e enlidacles pública.s, é necessária a formalização cle lttn

processo administrativo, devendo a decisão final se basear sobre, no mínimo, três orçametrtos

válidos.

3. DA ANÁLISE DO PREÇO PROPOSTO

O preço proposto para contratação em caráter etnergencial aprcsentado pelo setor de

compras da Prefeitura, identificou cont o tnenor valor, o intporte de R$1.350 .819,36 (uttt milltão,

trezeltos e cinquenta mil, oitocentos e dezenove reais e trinta e seis cetrtavos), ofertado

peta enrpresa coopERATIVA DE TRANSPORTE RODOVÍÁRIO DO PRODU'IOR RTJRAL DO

ESTADO DO pARÁ, CNP!:13.030.999/0001-63, compatível com os preços praticaclos no

mercaclo, levando etrr conta, a pesquisa rncrcadológica auexa nos alttos do processo

adrninistrativo, ent que se comprova conr três propostas de preços.

4.. ANÁLISE DAS CONDIÇOES ORÇAMENTÁRIAS

Constam nos autos a verificação cle sufir:iência orçamentária para o etnpenho das clespesas

oriuldas da presente proposta de contratação. Logo, atendida a regularidade clttatrto à existência

de dotação orçamentária.
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5. DA CONCTUSÂO

Pelo todo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma estritamente

jurídico-formal, não adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade

dos atos praticados, nem em aspectos de natureza eminentemente técnico-

administrativa, sendo de responsabilidade dos gestores envolvidos as informações

prestadas, sobretudo a que declara SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, com base nas quais esta

análise jurídica foi realizada e no pressuposto de ser impossível aguardar a realização de

procedimento licitatório sem causar prejuÍzo à prestação dos serviços públicos

envolvidos, a contratação direta se mostra possível. apenas para atender à

demanda necessária de urgência no prazo máximo de tr 80 (cento e oitenta dias)

atendidos os pressupostos do art,24. IV c/c art.26 e seguintes da Lei Federal

ns8.666193.

Na oportunidade, a minuta do contrato respeita as exigências legais previstas nos

artigos 40 e 55 da lei ns 8.666/93, encaminhamos o expediente para deliberação do

ordenador de despesas para que, aderindo livremente aos seus termos, promova a

ratificação e publicação na imprensa oficial como condição para a eficácia dos atos

praticados.

É o parecer, salvo melhor juízo.
Retornam-se os autos para SEMAPF.

Santa Izabel do Pará,20 de março d,e2023.
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